
CCJ aprova perda imediata do mandato de parlamentar condenado

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania aprovou, por unanimidade, a Proposta de Emenda à
Constituição 18/2013, do senador Jarbas Vasconcelos (PMDB-PE), que determina a perda imediata dos
mandatos de parlamentares condenados, em sentença definitiva, por improbidade administrativa ou
crime contra a administração pública. A matéria segue agora para o plenário do Senado.

O relator, senador Eduardo Braga (PMDB-AM), acatou mudança defendida por vários senadores, para
que a decisão pela perda de mandato possa ocorrer por voto aberto, na Câmara dos Deputados ou no
Senado. Essa previsão existe em proposta de emenda à Constituição já aprovada pelos senadores.

Para Paulo Henrique dos Santos Lucon, vice-presidente do Instituto dos Advogados de São Paulo (Iasp),
a PEC é positiva porque prestigia a efetividade do processo de improbidade administrativa. “Se temos
uma decisão que não cabe mais recursos, faz todo o sentido conferir-lhe eficácia imediata, sem que haja
manifestação do Congresso Nacional”.

Lucon afirma que “aguardar a manifestação parlamentar somente atrasa ainda mais o cumprimento de
decisões judiciais definitivas nos processos de improbidade administrativa, o que, sem dúvida, acarreta
um maior descontentamento da população em relação à classe política do país. A perda do cargo ou
função pública deve ser automática, sem a necessidade de que se espere a manifestação de outro poder”,
conclui.

Já Marcus Vinicius Vita Ferreira, do escritório Wald Associados, diz que o ideal é agir com muita
cautela. “É preciso extrema cautela no exame de tal tema. Primeiro, é preciso ter em mente que a
sentença condenatória, de improbidade ou penal, efetivamente deve transitar em julgado e que a
respectiva casa legislativa te de se pronunciar sobre tal tema e declarar a perda do mandato. Além disso,
não se pode esquecer do cabimento de ações rescisórias, que se interpostas e com liminar deferida,
devem necessariamente revigorar o mandato até o seu julgamento final”, afirma.

A pauta da comissão tem outros 20 itens a serem votados, entre eles o projeto de lei que obriga a
Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) a garantir a salubridade, a higidez e o conforto de
passageiros e tripulantes nos voos. O PLS 479/2011 foi apresentado pelo senador Cyro Miranda (PSDB-
GO).

Em seguida será feita reunião extraordinária para a votação de emendas ao Projeto da Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) de 2014. Com informações da Agência Senado.
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